
Cultura

De:

Enviado em:
Para:

Assunto:

Cristifi i Milech <cristini@upf.br>
segunda feira, 8 de abril de 2024 15|.O9

Cultura; Centro de Pêsquisa em Alimentação - Cepa

Re: SOLTCTTAÇÃO DE ORÇAMENTo DE AMOSTRA DE ÁGUA

Boa tardg tudo bem?

De acordo com a LGPD não podemos enviar cópia de documento digitalizado do Presidente da fundação,
porem os dados dele estão descritos também no contrato e ATA que the encaminhei anteriormente.

As demais informações de CND nossa colaboradora Elenir, em breve vai lhe passar_

Átenciosamente,

Cristini Milech

Divisão de Prestação de Serviços
Univesidade de Passo Fundo
Telefone: 0)o( 54 3316 8190 / Ramal: 8749
Passo Fundo - RS

Em seg., 8 de úr. de 2024 às 14:28, Cultura <crrtufal@Apqiara.rs€l5lk> escreveu:

PREZADA,

NÃo Esrou coNsEGUrNDo IRAR AS sEGUtNTEs CERT|DÕES NEGATtvÀs DE DÉBlro

. CND FEDERAL

. CND ESTADUAL

. CND MUNICIPAL

o CND FGTS

. CNDTRABALHISTA

AGUARDO RETORNO PARA QUE POSSAMOS DAR CONTINUIDADE

Der Cristini Milech Imailtoicrístini@uof.br]
Enviada em: segunda-feira, I de abril de 2OZ4 @:17
Para: Centro de Pesquisa em Alimentação - Cepa; culfurâ@tapeipra.r§.qov.br
ASSUNTO: RE' SOLICTAÇÃO DE ORÇAMENTO DE AMOSTM DE ÁGUA



Cultura

De: Cristini Milech <cristini@upf.br>

Enviado em: segunda feira, S de abril de 2024 09:17

Para: Centro de Pesquisa em Alimentação - Cepa; cultura@tapejara.rs.gov.br
Assunto: Re: SOLIC|TAçÃO DE ORÇAMENTO DE AMOSTRA DE ÁGUA
Anexos: ATA CD no 1344 - Eleição e posse da Diretoria - averbada.pdf, Estatuto FUPF

- Registrado.pdf

Bom dia, tudo bem?

Prezado Cliente

Segue dados solicitados abaixo, como somos uma Fundação, temos o Presidente Senhor Charles Leonardo
Israel que responde pela mesma.

Contrato social ou requerimento MEI: em anexo

Documento do sócio/proprietário/adm inistrador:

Charles Leonardo lsrael, Professor, RG: 6083257367, CPF: 739.591.899-15, e-mail: fuof@uof.br

Dados bancários para pagamento:

Depóslto Bancária: Banrisul - Ag: 1072 - Conta: 2600090208

Qualquer dúvida estamos à disposição.

Estimo uma ótima semana e bom trabalho.

Atencio6amente,

Cristini Milech

Divisão de Prestação de Serviços
Universidade de Passo Fundo
Telefone: 0)o( 54 3316 8190 / Ramal: 8749
Passo Fundo - RS

Em seg., 8 de abr. de2024 às 09:00, Centro de Pesquisa em Alimentâção - Cepa <ecpa@lPf-Lr> escreveu:



Dados bancários para pagamento

Depósito Bancário

Banrisul

Ag: 1A72- Conta: 2600090208

Universidade de Passo Fundo - UPF



ESTATUTO

DA

FUNDAÇÃO UNTVERSTDADE DE PASSO FUNDO

7 JUN 201?

TíTULo r - DA DENoMTNAÇÃo, Do CARÁTER, DA SEDE, Do FoRo,
DAS FINALTDADES, DA ATtVtDADE-MEIO, DA NÃO DISCR|M|NAÇÃO,

DOS CONTRATOS E CONVÊN|OS E DA DURAÇÃO

cApírulo I - DA DENOMTNAÇÃO E DO CARÁTER

Artigo 'lo - A FUNDAÇÃO UNIVERSTDADE DE PASSO FUNDO e uma
fundaçáo de direito privado, de natureza educacional. sem Íns
econômicos e lucrativos, com atividade preponderante na área da
Educação, instituída pela Sociedade Pró-Universidade de Passo Fundo e
pelo Consórcio Universitário Católico de Passo Fundo, com Escritura
Pública de Constituiçáo devidamente registrada no 1o Tabelionato de
Notas de Passo Fundo, Estado do Rio Grande do Sul, em 28 de junho de
1967, no Livro "A-3", folhas 87-vo a 95, sob o registro no 413. declarada de
Utilidade Pública Federal conforme publicado no Diário Oficial da Uniáo
de 23 de abril de 1968, declarada de Utilidade Pública Estadual pelo
Estado do Rio Grande do Sul, pelo Decreto no 62.335, publicado no Diário
Oficial de 06 de junho de í968, declarada de Utilidade Pública Municipai
pelo Munieipio de Passo Fundo, pelo Decreto Municipal no 07, de 03 de
julho de 1967, e inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do
Ministério da Fazenda (CNPJ) sob o n' 92.034.321/0001-25"

Artigo 20 - A FUNDAçÃO UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO, por ato

de seus fundadores devidamente identificados, fez lavrar em 26 de junho

de 1967 a Escritura Pública da qual constam os bens que serviram à

constituição jurídica desta Fundaçâo, bem como dos registrados em

inventários desta instituiçáo.

ArtiEo 3o - A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE r4SSO FUNDO neste

Estátuto é designada simplesmente por "FUNDAÇ4O".

CAPíTULO II - DA SEDE

Artigo 4o - A FUNDAÇÃO tem sede no Município de Passo Fundo, Estado

Ao Éio GranAe do Sul, na Rodovia BR 285, Campus l, Quadra J-1' bairro

áao .tose - (cEp 99.052-900) e pode abrir e fêchar mantidaslfiliais,

departamêntos e núcleos de atividades no território nacional'
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Parâgraio único - As mantidas/filiais, departamentos e núcleos de
atividades podem ser regidos por Estatuto, e/ou Regimento, e/ou
Regulamento, e/ou por Normas lnternas aprovadas pelo Conselho Diretor.

CAPíTULO III - DO FORO

Artigo 5o - Fica eleito o foro da Comarca de Passo Fundo, Eslado do Rio
Grande do Sul, para dirimir eventuais dúvidas ou litígios sobre quaisquer
assuntos relacionados com à FUNDAÇÃO.

CAPíTULO IV - DAS FINALIDADES INSTIruCIONAIS

Artigo 60 - A FUNDAÇÃO tem por Í'inalidades, na observância do principio
da universalidade e no atendrmento de seus objetivos institucionais:

| - oferecer e desenvolver a educaçáo superior de acordo com os
princípios contidos na Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional
(LDB) e no Plano Nacional de Educação;

ll - oferecer e desenvolver cursos de pós-graduação /afo sensu e slnblo
sensu e outras modalidades previstas em lei;

lll - oferecer e desenvolver a educaçáo básica em todos os seus níveis;

lV - estimular e desenvolver as atividades de pesquisa cientíÍico-culturais;

V - oferecer e desenvolver a educação técnica em nível superior, o ensino
profissional e profissionalizante;

Vl - oferecer e desenvolver a educaçáo para o exercício da cidadania e
inclusão socíal;

Vll - promover cursos, palestras, Congressos, seminários, simpóSioS e
conÍerências;

Vlll - proporcionar o aperfeiçoamento do homem e da sociedade por meio
da educação;

lX - promover âçÕes dê proteção ê promoção da familia;

X - apoiar instituições beneíicentes com objetivos congêneres ou aÍins por
meio de parcerias de colaboração, ou instrumentos de ajustes de
colaboração, ou convênios, ou contratos, promovendo atividades com



assistenciais, beneficentes e informativos; 
., , 3i111 ?0tl

Xl - amparar ê assistir pessoas socialmente excluídas e/ou com
vulnerabilidade social por meio de auxílio financeiro e/ou material nas
açÕes educacionais;

Xll - constituir, manter ou administrar unidades de apoio ê produçáo de
recursos técnico-científ icos ;

Xlll - promover ações beneÍicentês, filantrópicas, no atendimento de sêus
assistidos e destinatários, na promoção da coletividade, do bem comum,
no interêsse social.

CAPÍTULO V - DA ATIVIDADE-MEIO

Artigo 7o - A FUNDAÇÃO pode, de acordo com suas nêcessidades, criar e
manter atividade-meio, como instrumento de captação de recursos, de
suporte financeiro e de sustentabilidade â promoçáo de suas finalidades
institucionais.

CAPITULO VI_ DA NÂO DISCRIMINAÇÃO
DE PESSOAS EM SUAS ATIVIDADES

Artigo Bo - No exercício de suas finalidades institucionais, â FUNDAÇÃO
não faz qualquer discriminação de raça, sexo, nacionalidade, idade, cor,
credo religioso, partido politico e condição social.

CAPíTULO VII - DOS CONTMTOS OU DOS CONVÊNIOS AO
ATENDIMENTO DE SUAS FINALIDADES INSTITUCIONAIS

Artigo 90 - Dentro de suas possibilidades e especialidades. a FUNDAÇÃO
podê firmaÍ parcerias de colaboraçáo ou instrumentos dê ajustes de

colaboração ou convênios ou contratos com outras instituiçÓes públicas

ou privaàas, nacionais ou estrangeiras, congêneres ou aÍins, para o
melhor desenvolvimentô de suas Í'inalidades.

ParágaÍo único - A FUNDAÇÃO pode ainda, com aprovação do Conselho

Diretãr, no atendimento às suas finalidades institucionais, congregar'

oriêntar, assessorar, conveniar e dirigir instituiçóes que visem à
educação.

CAPíTULO VIII _ DA DURAÇÃO

Artigo 10 - A duração da FUNDAÇÃO é por tempo indeterminado'
J
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TITULO II- DOS MEMBROS DA FUNDAÇÃO

cAPirulo r- DA coNDlÇAo DE MEMBRO

Artigo 1 'l - São membros da FUNDAÇÃO os professotes por esta
contratiados que tiverem, no minimo, cinco anos inintenuptos ne§ta
condrção na instituiçáo.

CAPiTULO II - DOS DIREITOS E DEVERES DOS MEMBROS

Artigo l2 - É direito do membro da FUNDAÇÃO:

| - participar da Assembleia Geral com direito a voz e voto, bem como
candidatar-se e ser eleito para os cargos estatutários;

ll - convocar a Assembleia Geral, observadas as normas contidas ne§te
Estatuto.

Artigo 13 - É dever do membro da FUNDAÇÃO:

| - compêrecer a qualquer Íeuniáo para a qual for convocado;

ll - participar da Assembleia Geral quando convocado, observadas as
normas contidas nesie Estatuto;

lll - acatar, cumprir e respeitar as decisões dos órgãos da FUNDAÇÃO;

lV - desempenhar com afinco e dedicação o cargo ou funçáo pára o qual
foi eleito ou designado;

V - colaborar com as unidades mantidas em todas as atividades de
caráter social e educacional;

VI - cumprir e fazer cumprir o prêsênte Estatuto;

Vll - zelar pelo patrimônio moral e material da FUNDAÇÃO;

Vlll - não receber da FUNDAÇÃO qualquer tipo de remuneraçâo ou
indenização a qualquer titulo pela participação em reunião ou Assembleia
Geral ou pelo desempenho de cargos ou funções nos conselhos da
FUNDAÇÃO;

lX - nâo votar em nenhuma instância deliberativa sobre assuntos de seu
exclusivo interesse pessoal.
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X - manter o endereço atualizado iuntô à divisâo de Recursos Humanos;

Xl - manter sigilo, não divulgando informaçóes nem discutindo assuntos
da FUNDAÇÃO fora de seus ambientes, concernentes aos seus
investimentos, despesas regularmente efetuadas, obras regularmente
contratadas, salários pagos aos professores e aos técnico-
administrativos, além de outras cujo sigilo for expressamente solicitado.

Artigo 14 - Os membros não respondem sotidária ê sequer
subsidiariamente pelos encargos ê obrigaçÕes da FUNDAÇÃO.

Parágrafo úníco - Estão suieitos à repâraçáo civil todos os membros que
porventura vierem a causar danos morais ou patrimoniais â FUNDAÇÃO
pela prática de atos contrários às disposiçóes legais e estatutárias.

CAPiTULO III - DAS PENALIDADES APLICAVEIS

Artigo 15 - O membro que desrespeitar os deveres pÍescritos no artigo 13
pode sofrer, em conformidade com a gravidade do ato praticado, as
seguintes penalidadês:

| - advertência verbal;

ll - advertência escrita;

lll - suspensâo de seus direilos como membro da FUNDAÇÃO.

Artigo 16 - A apuração dos Íatos e atos e a aplicação das penâlidades

conatantes no artigo 15 dar-se-áo pela Presidência do Conselho Diretor,

câbendo recurso âo pleno do Conselho Diretor-

CAP|TULO IV _ DA PERDA DA CONDIÇÂO DE MEMBRO

Artigo 17 - Perde a condição de membro:

| - ãquele que perder a condíção de proíêssoÍ por resci§áo e/ou extinção

do contrâto de trabalho:

ll - aquele que requerer o seu desligamento da FUNDAÇÃO'

T|TULO lll - DA ORGANIZAÇÃo E DO GOVERNO

CAPiTULO UNICO _ DO GOVERNO E DA ADMINISTRAÇÃO

I i JUN 20tZ
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Artigo 18 - §âo órgãos de adminislração da FUNDAÇÃO;

l-aAssembleiaGeral;

ll - o Conselho Diretor;

Ill - a Presidência do Conselho Direlor:

lV- o Conselho Físcal.

Parágrafo único - É vedâdo o exercício símultâneo de cargos nos órgáos
de administraçáo dâ FUNDAÇÂO.

Artigo 19 - Os integrantes dos órgãos de administração, professores e
funcionários não responderáo solidáriã ou subsidiariamente, salvo por
dolo ou culpa, inclusive com relação a terceiros, pelas obrigaçôes
assumidas pela FUNDAÇÂO.

TITULO IV _ DA ASSEMBLEIA GERAL

CAPiTULO UN|CO - DA CONSTTTUTÇÂO, CONVOCAÇÃO.
CoMPETÊNC|A, TNSTALAÇÃO E FUNCTONAMENTO

Artigo 20 - A Assembleia Geral e o órgão máximo de deliberaçáo da
FUNDAÇÁO e será constituída pelos proÍessores da instituição que
tiverem, no mínimo, cinco anos inintenuptos nessa atavidadê na
instituiçáo, competindo-lhe, privativamente:

| - aprovar as alterãções estatutárias por deliberaçâo de, pelo menos, dois
terços dos seus componentes,

ll - propor e decidir sobre a êxtinção da FUNDAÇÂO nos termos dos
artigos 69, 70 e 71 deste estatuto;

lll - aprec_iar a prestaçáo anual de contas e o relatório de atividades da
FUNDAÇAO, suas mantidas e órgãos de serviços, referentes ao exercício
anterior;

lV - decidir sobre o afãstamento do presidente do Conselho Diretor, dos
membros do Conselho Diretor, dos membros do Conselho Fiscal, do reitor
e dos demais componentes da reitoria da Universidade de Passo Fundo,
obedecido o devido processo legal;

V - aprovar a alienaçâo, permutâ ou grâvame, com ônus reais, dos
imóveis da FUNDAÇÃO.
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§ 1o - As deliberações da Assembleia Geral serâo tomâdas por maioria
simples de votos, salvo disposiçâo em contrário expressâ neste estatuto. 

I ? JuN 101?

§ 2' - A Assembleia Geral será presidida pelo presidente do Consetho
Diretor e, no impedimento destê, pelos 10 e 2s vice-presidentes,
rêspêctivâmênte.

§ 30 - Âusentes o presidente e os 10 e 2" vice-presidentes do Conselho
Diretor, a Assembleia Geral elegeÉ por maioria simples um dos membros
pres€ntes para presidi-la, conduzindo essa eleiçáo o membro maís idoso
presente.

§ 4'- O membro da Assembleia Geral que a presidir apenas votará para
desempaie, mesmo nas votações informâtizadas.

§ 50- A Assembleia Geral instalar-se,á com a presençâ de, no rnínimo,
50% de seus membros em primeíra convocação ou, meia hora após, com
qua§uer número, ressalvado o quorum especial para a alteração
estatutária.

§ 60 - As votaçôes na Assembleia Geral podêrão ser informatizadas.

§ 7" - A Assernbleia Geral, depois de instalada, poderá decidir pela sua
duração por até 24 horas para permitir a votaçáo inÍormatizada dos temas
píopo$tos.

Artigo 21 - Â Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por
ano, até 30 de abril, por convocâção do presidente do Conselho Diretor,
para apreciar a prestação de contâs e o rêlatório anual de atividades da lrfTFuNonÇno. L r\-'

§ 10 - A Assembleia Geral poderá reunir-se extraordinariamênte:

a) por convocaçâo do presidentê do Consetho Diretor ou, no mínimo, por G
cinco dos membros desse colegiado, ,)

b) por convocaçao de 10%, no mínimo, dos seus membros.

§ 20 - Em todos os câsos, â convocaçáo deverá ser motivada.

§ 3o - A convocação dâ Assembleia Geral ExtraoÍdinária, quando não feita
pelo presidênte do Conselho Diretor, será comunícada a este ou, no seu

impedimento, ao substituto, para que tome as providências



administralivae necêssárias para a realiza@o da sessão nos próximos
vinte dias, sob pêna dê perda do seu cargo.

§ 4' - As sêssôes ordinárias da Assembleia Geral serão designadas com
antecedência mínima de cinco dias e as sessÕes extraordinárias, com
antecedência minima de quarenta e oito horas, constando da convocação
a ordem do dia.

§ 50 - As convocaçÕes da Assembleia Geral terão ampla divulgaçáo, com
publicação em jornal editado em Passo Fundo.

§ 6" - E vedado o voto por procuraçáo na Assembleia Geral.

TÍTULO V _ DO CONSELHO DIRETOR

CAPITULO I- DO CONSELHO DIRETOR E DA
ADMINISTRAÇÃO DA FUNDAÇÃO

Artigo 22 - O Conselho Diretor é órgão de administração superior da
FUNDAÇÃO e de supêrvisão de todas as suas mantidas e órgãos de
serviços.

CAP|TULO II - DA COMPETÊNCN DO CONSELHO DIRETOR

Artigo 23 - Compete ao Conselho Diretor:

| - administrar os bens da FUNDAÇÃO;

ll - elaborar seu Regimento interno;

lll - eleger o seu presidente e os 10 e 20 vice-presidentes e dar-lhes
posse;

IV - diplomar os conselheiros titulares e suplentes;

V - diplomar o reitor e demais componentes da reitoria da Universidade de
Passo Fundo. escolhidos conforme o estatuto dessa;

Vl - autorizar a licença por pÍazo determinado de membros tÍtulares e
suplentes do conselho;

Vll - propor à Assembleia Geral o afastamento do presidente e demais
conselheiros do Conselho Diretor, do reitor e demais componentes da
reitoria da Universidade de Passo Fundo por conduta incompativel com o
exercício do cargo, obedecido o devido processo legal;
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Vlll - propor o afiastamento de membros do Conselho Fiscal nos casos do
artigo 40, parágrafo 40 deste esiatuto, obedecido o devido processo legal;

lX - nomear os administrâdores das mantidas e órgãos de serviços da
FUNDAçÃO, exceto daqueles cujos regimentos aproiados pelo Consetho
Diretor dispuserem de forma difêrente, e dispensá-los quando
conveniente;

X - escolher e dispensar o diretor executivo quando convênientê;

Xl - sugerir e aprovar _os estâtutos e regimentos das mantidas e órgãos de
serviços da FUNDAÇÃO no que diz respeito ao patrimônio e pesso=al,

Xll - apreciar, propor altêraçôes ê aprovâr as propostas orçamentárias
anuais das mantidas e órgáos de serviços da FUNDAÇÃO e acompanhaÍ
as suas exêcuÇÕes;

Xlll - autorizar a realizâÇão de despesas não previstâs no oÍçâmento
anual da FUNDAÇÃO, de suas mantidas e órgãos de serviços, aié o limite
de 10% do total;

XIV - elab_orar a presteção de contas e o relâtório ânual de atividades da
FUNDAçAO, suas mantidas e órgãos de serviços, para submetâlôs à
Assembleia Geral;

XV - dar parecer prêvio sobre a alienação, permuta ou gravame com ônus
reais, dos imóveis da FUNDAÇÃO;

XVI - autorizar previamente a venda de móveis e utensílios da
FUNDAÇÃO;

XVll - decidir sobre a âceitação de doações dê qualquêÍ natureza;

XVlll - delegar poderes, no impedimento do seu presidente e vice-
presidentes, para reprêsentar a FUNDAÇÃ0 junto a organismos
nacionais e eslrangeiros;

XIX - aprovar pÍêviamente a formalização de convênios ou ctlntratos com
outras enüdades, quando importarem em compromissos Íinanceiros ou
patrimoniais â FUNDAÇÃO e rev+lo§ a qualquer tempo;

XX - âutorizar pÍeviamente os projetos das mantida§ e Órgãos de serviços
que visem captaÍ recursos à FUNDAÇAO junto a institui@es públicas ou
privadas; 

9
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XXI - dar parecer, no primeiro trimestre de cada exercício, sobre a
prestaÇão de contas e o relatório anual de atividades da FUNDAÇÂO,
suas mantidas e órgãos de serviços, referentes ao exercício anterior;

XXll - decidir sobre a aprovação, até 30 de novembÍo de cada ano, dos
planos de trabatho e dos projetos de orçamento da FUNDAÇÃO. de suas
mantidas e órgãos de serviços, para o exercicio seguinte;

XXlll - aprovar os quadros de pessoal da FUNDAÇÃO, de suas mantidas
e órgáos de serviços, fixando-lhes a remuneração;

XXIV - dêlegar poderes aos administradores das mantidas e órgáos de
serviços da FUNDAÇÃO para admitir e demitir emprêgados;

XXV - contratar auditorias independentes e determinar auditorias internas
nas mantidas e órgãos de serviços da FUNDAÇÁO;

XXVI - decidir sobre a constituiçáo e extinção de mantidas e órgãos de
serviços;

XXVII - convocar a Assembleia Geral em caráter ordinário ou
extraordinário, se o seu presidente não o fizer, quando houver motivo
relevante para isso;

XXVlll - propor à Assembleia Geral alteraÇôes estatutárias,

XXIX - propor à Assembleia Geral a extinção da FUNDAÇÃO, cumprindo
o disposto nos artigos 69, 70 e 71 .

XXX - decidir recursos interpostos conira atos do seu presidente;

XXXI - julgar êm gÍau de recurso as penalidades previstas no artigo 15
destê Estatuto;

XXXII - resolver os casos omissos no presente estatuto.

CAPíTULO ill- DA CONST|TUtÇÃO, ELE|ÇÃO
E MANDATO DO CONSELHO DIRETOR

Artigo 24 - O Conselho Diretor será constituído por dez membíos, sendo:

a) oito membros titulares, eleitos dentre os professores que liverem, no
minimo, cinco anos ininterruptos nessa atividade na instituiçâo;

10
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b) como membro nato, o reitor da Universidade de passo
exercício de seu €rgo;

i

Fundo no'
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c) como membro comunitário, na qualidade de representante de um dos
municípios sede de campus da Universidade de passo Fundo, o prefêito
municipal de um desses municÍpios, enquanto exerceí o crrgo.

I - cada membro titular terá um membro suplente, eleito na mesma
ocasião, que assumirá nos impedimentos desse;

ll - o reitor terá como suplente, um componente da Reitoria, indicado por
essa, quê assumirá nos impedimentos desse.

lll - o membro comunitário terá como suplente o prefeito municipal, na
qualidade de representante de um dos munícípios sedê de campus da
Universidade de Passo Fundo, eleito na mesma ocasiáo, que assumirá
nos impedimentos do titular.

Parágrafo único - O prefeito municipal e seu suplente, representantes de
um dos municípios sede de campus da Universidade de Passo Fundo.
serão eleitos por seus pares após a posse no cargo, cabendo ao
Conselho Diretor a iniciativa para essa eleição no prazo de trinta dias.

Adigo 25 - O mandato dos conselheiros titulares e suplentes eleitos será
de quatro anos, permitida uma recondução.

§ 10 - O mandato do reitor será correspondente ão exercício do seu cargo.

§ 2o - O mandato do conselheiro representa te dos municípios será de
dois anos, permitida uma recondução.

§ 3o - O Conselho Diretor será renovado parcialmente a cada dois anos,
com a eleição de metade dos conselheiros mencionados no artigo 24,

cujos mandatos forêm extintos.

Artigo 26 - Os memblos do Conselho Diretor, salvo o reitor da
Universidade de Pâsso Fundo e o representante dos municípiÔs, serão
escolhidos em eleição direta, por voto pêssoâl e secreto, nâo permitido o

voto por procuração-

Parágrafo único - Poderáo votar nos membros previstos no artigo 24 os

profelsotes em exercício que liverem, no mínimo, cinco anos inlntêrruptos

nessa atividade na instituição, com exceçáo dos membros da Íundação
que obtiverem os seus direitos suspensos, conÍorme previsto no artigo 15,

alínea lll.
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Artigo 27 - A eleiçáo psrâ os membros titulares e suplentes do Conselho
Diretor será reaiizada durânte o mês de maio do ano em que houver a
.ênovação parcial do coÍegiado e â pôsse, na primeira sêssáo ordinária do
môs de julho.

§ lo - A eleição será convocada com antecedência mínirna de trinta dias
pelo píêsidentê do Conselho Diretor, com ampla divulgação e publicação
em jomal editado em Pãsso Fundo.

§ 20. Os candidatos deveráo registrar chapas junto à Comissão Eleitoral,
compostas por um titular e um suplente, até dez dias antes do pleito.

§ 30 - No ato de convocação da êfêiÇão. o prêsidêÍite do Conselho Direlor
indicará os locais de votação e nomeará uma Comissão Eleitoral de sua
êscolha, composta poí três professores da instituição, sendo um rnembro
do Conselho Direior, a quem caberá a presidência da comissão.

§ 4o - ,q votaçáo, que poderá ser informatizada, ocorrerá no dia
designado, no período das th às 21h.

§ 5o - Finda a votêção, a Comissão Eleitoral procederá ao escrutínío.

§ 6" - O escrutínio poderá ser Íiscalizado pelôs integrantes do Conselho
Fiscal e por um fiscal de cada chapa concorrênte, previamente
credenciado pela Comissão Êleitoral.

§ 70 - Cada chapâ concorrente poderá cadastrar um titulãr e urn supl€nte
para fiscalizar o escrutinio.

§ 8" - O voto É faculiatívo.

§ 9o - O Conselho Diretor expedirá, corn ântecêdência minima de trinta
día$ do pleito, as instruçôes complemêntârês referentes à êíeição prsvistâ
nesÍe artigo.

Artigo 28 - Dêpois de eleitos e no exercício do mandato, os conselheiros
titulares e suplentes não poderáo ser demitidos pela FUNDAÇÁO, salvo
por justâ câusa.

Aúigo 29 - São inelegíveis para o Conselho Diretor, o reiior, os dêmais
componentes da Reitoria, os diretores de unidades dã Univêrsidâdê dê
Passo Fundo, o diretor executivo e os administÍadores das derneis
mantidas e órgãos de serviços, quando no exercício dêssês cârgôs.
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Artigo 31 - O mandato dos conselheiros será extinto:

| - quando concluído o tempo de duraçâo;

ll - pela morte do conselheiro;

lll - pela renúncia do conselheiro;

lV - pela invalidez que impeça o consêlheiro de exercer o cargo;

V - pela rescisão do contrato de tÍabalho com a FUNDAÇÃO, a pedido,
por aposentadoria, por jubilamento ou por justa causa;

Vl - pela posse ern qualquer dos cargos ou funções mencionadoe no
artigo 29 deste estãtuto;

Vll - pelo aÍastamento por conduta incompativel com o exerçício da
função, constatada depois de obedecido o devido processo legal;

Vlll - pela ausência náo justificada a cinco sessÕes ordinárias
consecutivas e dez sessÕes ordinárias intercaladas. do Conselho Diretor,
nos úÍtímos 12 meses.

§ 10 - Nos casos dos incisos Vll e Vlll, o conselheiro terá Íecurso à
Assembleia Geral, no prazo de dez dias do seu aíastamento.

§ 2o - Ao reitor, como conselheiro, não se aplicará a regra do inciso Vl
destê ârtigo.

Artigo 32 - Extinto o mandato de um conselheiro, salvo concÍuído o tempo
de duração, será empossado o suplente respêctivo no prazo dê cinco
dias.

Parágrafo único - Nos casos dos incisos ll a Vlll do artigo 31 ' se não

houver substituto habilitado, o Conselho Diretor indicará, entre os
suplentes eleitos, o mais antigo para preencher o cârgo de tilular ern

vacância para êxêrcicio limitado ao tempo faltante para a conclusáo do

mandato vago.

CAPíTULO IV- DAS REUNIÕES DO CONSELHO DIRETOR
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Artigo 33 - O Conselho DiÍetor reunir-se-á ordinariamente uma vez por
quinzena e extraordinariamente sempre que convocado pelo seu
presidente ou por cinco de seus membros, com antecedência mínima de
24 horas, com exeção do previsto no parágrafo 10 do artigo 35.

Artigo 34 - O quorum minimô para as sessões ordinárias do Conselho
Diretor é de seis membros titulares ou seus respectivos suplentes e as
deliberaçÕes serão tomadas por maioria simples de votos dos presentes,
salvo disposiçáo em conlrário.

ParágraÍo único - O presidente somente têrá voto de desempate,

ríTULo VI - DA PRESIDÊNCA DO CONSELHO DIRÊTOR

CAPITULO I* DA ELEIÇÁO DA PRESIDÊNCIA

Artigo 35 - O presidente do Conselho Diretor e os 1o e 2o vice-prêsidentes
serão eleitos por maioria simples de votos do Conselho para um mandalo
de dois anos, permitida uma rêcondução.

§ 1o'A eleiçâo do presidente e dos lo e 20 vice-presrdentes dar-se-á em
sessão exlraordinária, a realizar-se imediatamente apÓs a sessão de
posse dos novos conselheiros.

§ 20 - A sessão extraordinária para â eleição do presidente e dos 1o e 20

vice-presidentes será conduzida pelo conselheiro mais idoso presente.

§ 3o - O presidente será substituido nos seus impedimentos temporários e
definitivos pelo 1o vice-presidênte e no impedimento deste, pelo 2o vice-
presidente, assumindo estes as competências plenas da presidência.

§ 40 - E vedada a eleiçáo do reitor da Universidade de Passo Fundo para
a presidência do Conselho Diretor.

CAPíTULO II- DA COMPETÊNCIA DA PRESIDÊNCA
DO CONSELHO DIRETOR

Artigo 36 - Ao presidente do Conselho Diretor, na qualidade de presidente
da FUNDAÇÃO, compete:

I - exercer a administração superior da FUNDAÇÃO;

ll - representar a FUNDAÇÃO, judicial e extrajudicialmente, podendo
delegar essas atribuiçoes e constituir procuradores;

'.0
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1 ? JUI'I201tlv - convoear e presidir as sessÕes ordinárias e extraordinárias do
Conselho Diretor e da Assembleia Geral da FUNDAÇÃO;

V - supervisionar os trabãlhos da FUNDAçÃO, de suas mantidas e órgáos
de serviços;

Vl - dar posse aos conselheiros titulares e suplentes, ao reitoÍ e demais
componentes da Reitoria da Universidade de passo Fundo e aos
dirigentes das outras mantidas e órgãos de serviços;

VII - apresentar ao Conselho Diretor, no primeiro trimestre de cada
exercício,- a prestaçâo dê contas e o rêlatório anual de atividadês da
FUNDAÇAO, de suas mantidas e órgãos de serviços, referentes ao
exercício anteriori

Vlll - assinar convênios e contratos com outras entidades, previamente
aprovados pelo Conselho Direlor, salvo em situação de urgência, ad
refereúum desse;

lX - nomear a seu critério dentre os membros titulares do Conselho Diretor
um sêcretário para auxiliáJo no exercício de suas funçÕes.

X - apurar e âplicar as penalidades constantes no artigo 15 deste eslatuto.

Artigo 37 - É vedado ao presidente do Conselho Diretor o exercícío
concomitante a qualquêr cargo público eletivo.

TITULO VII - DO CONSELHO FISCAL

CAPITULO I_ DO CONSELHO FISCAL

Artigo 38 - 0 Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da administraçáo e
será constiluído por cinco membros titulares e respectivos suplentes para
um mandato de quatro anos, permitida uma reconduçâo.

CAPiTULO II- DA COMPETÊNCA DO CONSELHO FISCAL

Artigo 39 - Compêtê ao Conselho Fiscal:

| - eleger entre seus membros um presidente ê um §ecretário com
mandato de dois anos, permitida uma recondução;

q
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ll - fiscalizar, em qualquer tempo, os atos dos administradores da
FUNDAÇAO, de suas mantidas e órgãos de serviços, e veriÍicar o
cumprimento dos seus deveres legaís e estatutários, tendo livre ac.esso
aos livros e documentos da contabilidade, fiscais e dos recursos
humanos:

lll - registrar em livro próprio o resultado das verificaçoes realizadas;

lV - analisar a prestação de contas anual, o relatório de atividades e as
dêmonstraçôes financeiras da FUNDAÇÂO, exarando parecer
circunstanciado;

V - informar ao Conselho Diretor sobre eventuais irregularidades da
administração no desempenho de suas funçóes e sugerir providências
para saná-las:

Vl - examinar e êmitir pârecer prévio sobre:

a) a proposta de extinção da FUNDAÇÃO:

b) as pÍopostas de alienação, permutâ ou grâvame com ônus reais dos
imóveis da FUNDAÇÃO.

c) as propostas de alteração do estatuto da FUNDAÇÃO.

ParágraÍo único - O Conselho Fiscal terá, a partiÍ de sua cientificaçáo, o
prazo de 15 dias para emitir paÍecer prévio nos casos do inciso lV e de
cinco dias nos casos do inciso Vl, importando o seu silêncio, na
aprovação das matérias apresentadas-

CAPITULO ilr- DOS MEMBROS, ELE|ÇÃO, MANDATO E
REUNIÕES DO CONSELHO FISCAL

Artigo 40 - O Conselho Fiscal será constituído por um representante titular
e um suplente dâs seguintes entidades:

l- da Ordem dos Advogados do Brasil, subseçáo de Passo Fundo;

ll - do Sindicato dos Contabilistas de Passo Fundo;

lll - da Associação Comercial, lndustrial, de Serviços e Agropecuária dê
Passo Fundo (Acisa);

lV - da Associação dos Economistas do Planalto Médio,
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s 1" - A renovaÇáo parcial dos membros do Conselho Fiscal dar-se-á na 
', I 'il t't 7012

mesma época da que ocorrer no Conselho Diretor, e nos mesmos
moldes.

§ 2ô - A,s sessôes do Conselho Fiscal funcionarão com a presença mínima
de três membros e suas decisões serão tomadas por maioria simples de
votos.

§ 3' - E vedada a participação no Conselho Fiscal:

a) dos empregados da Fundação e dos alunos das suas mantidas;

b) das pessoas físicas. enquanto mantiverem em juízo, como partes ou
seus procuradoÍes, ações contra a FUNDAÇÃO.

§ 4o - Perderá o mandato o conselheiro que mantiver conduta
incompativel com o exercício do cargo, ou que deixar de comparecer sem
justificativa a três sessóes consêcutivas do órgão, ou que vier a incidir em
qualquer das hipóteses do parágrafo anterior.

Artigo 41 - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamenle na primeira
quinzena dos meses de abril e outubro de cada ano e extraordinariamentê
quando convocâdo por seu prêsidente, pela maioria de seus membros ou
pelo Conselho Diretor.

V - da Câmara de Vereadores do Municipio de Passo

TÍTULO VIII _ DA DIRETORIA EXECUTIVA

CAPITULO UNICO - DA DIRETORIA EXECUTIVA,
suA coMPErÊttctR E CoNTRATAÇÂO

Artigo 42 - A Diretoria Executiva é o órgáo de gestáo da FUNDAÇÂO e

serã composta de um diretor e auxiliares necessários, com as seguintes

atribuiçÕes.

l- praticar os atos necessários à gestão da FUNDAÇÃO, de seus

empiegados, do patrimônio, das Íinanças, das receitas e dos recursos

maieriãis, preservada a autonomia didático-cieniífica, administrativa e de

gestao financeira e patrimonial da Universidade de Passo Fundo' nos

termos do artigo 62 deste estatuto.

ll - executar as dêliberações do Conselho Diretor e seu presidente;
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lll - supêrvísionar a execuçáo orçamentária da FUNDAÇÃô, das suas
mantidas e órgãos de serviços, informando ao Conselho Díretor eventuais
irregularidades constaladas, propondo medidas para saná-las;

lV - organizar os serviços administÍativos da FUNDAÇÃO;

V - coordenar a atuação dos órgãos de serviços da FUNDAÇÃO;

Vl - coordenar os serviços da auditoria intema;

Vll - apresentar mensalmente o balancete da movimentação dos
êmpregados, das finanças e das recêitas da FUNDAçÃO;

Vlll - elaborar proposta de orçamento anual da FUNDAÇÃO, até 16 de
novembro de cada ano, para submetê-la ao Conselho Diretor;

lX - emitir parecer prévio sobre as operaçÕes de crédito propostas pelas
mantidas.

Artigo 43 - O diretor exeÇutivo será escolhido pelo Conselho Diretor nos
teÍmos do artigo 23, inciso X, e contratado pelo regime da CLT.

Parágrafo único - A remuneraçâo do diretor executivo seÉ fixada pelo
Conselho Diretor.

TíTULO IX - DA RADIODIFUSÃO

CAPITULO ÚNICO _DA RADIODIFUSÃO

Artigo 44 - Dentro de suas aiividades e em consonância com suas
finalidades, a FUNDAÇÃO desenvolve serviços de radiodífusão, os quais
sáo êxêcutados sem Íins econômicos e lucrativos, com fins
exclusivamente educativos ê culturais, disciplinados por regimentos
próprios, obedecendo à legislação pertinente e este Estatuto.

TiTULO X* DO ORÇAMENTO

CAPíTULO ÚnrCO - DO ORÇAMENTO

Artigo 45 - O orçamento anual da FUNDAÇÂO é elâborado pelas
unidades mantídas ou pelos órgãos de servlços que a compõêm até o dia
30 de outubro de cada ano e é aprovado de Íorma consolidada pelo
Conselho Diretor, por meio de propostas devidamenle demonstradas e
justiÍicadâs.
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destinaçáo setorial de verbas à consecuçáo das finalidades institucionais
da FUNDAÇÃO, consoante ao orçamento geral anual.

Artigo 47 - O orçamento da FUNDAÇÃO obedecerá as seguintes normas:

I - o exercício financeiro coincidirá com o ano civil:

ll - considerar-se-á como proposta orçamentária o orçamento do ano em
curso para â mantida ou órgãos de serviços que náo apresêntâr sua
proposta de orçamento anual no prazo;

lll - poderá ocorrer a suplementação de verba orçamentária durantê o
exercicio, pelo Conselho Diretor, de despesa não prevista, desde que
provada sua necessidade e indicada a fonte de receita.

Parágrafo único - As propostas orçamentárias conterão obrigatoriamente
a estimativa da receita por fontes de rêcursos e a Íixação das despesas
discriminadas analiticamente.

TíTULo xI- Do PATRIMÔNIo

CAPíTULo ÚITIICO - DO PATRIMÔNIO

Artigo 48 - O patrímônio da FUNDAÇÃO é constituído por todos os bens
móveis e imóveis de sua propriedade desde o momento de sua instituição
e por todos os que vier adquirir, assim como por todos os legítimos
diÍeitos que possua ou venha a possuir.

Artigo 49 - lncorporar-se-ão ao patrimônio da FUNDAÇÃO os bens que
lhe forem doados ou legados por pessoas físicas e iurídicas.

Artigo 50 - Poderá a FUNDAÇÃO, autorizada pelo Conselho Diretor,
aceitar cessôes ad tempus de bens móveis e imóveis, feitas por pêssoas

fisicas e jurídicas.

Artigo 51 - Em qualquer tempo, a crítério do Conselho Diretor e após
p.re"et do Conselho Fiscal, poderão ser incorporadas como mantidas

outras entidades públicas e particulares.

Artigo 52 - Os bens imÓveis da FUNDAÇÃO somente poderão ser

alieãados se obedecidos os termos do artigo 23' inciso XV, do ariigo 39,

inciso Vl, alínea "b", e do artigo 20, inciso V, e posteÍior autorização do

Ministério Público.
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TíTULo XII _ DoS RECURSoS EcoNÔMIco.FINANcEIRos

CAPITULO I. DOS RECURSOS ECONÔMICO-FINANCEIROS

Artigo 53 - Os recursos econômico-financeiros da FUNDAÇÃO sào
provenientes de:

l- receitas de anuidades. semestralidades, mensalidades, taxas,
emolumentos, contribuiçÕes escolares e outras decorrentes do contrato
de prestação de serviços educacionais;

ll - receitas de suas atividades educacionais, cultuÍais e de assistência
social;

lll - rendimenlos ou rendas de seus bens ou serviços;

lV - receitas decorrentes de contÍatos ou convênios de prestação de
serviços;

V - convênios beneficentes e filantrópicos;

Vl - auxílios e subvençÕes dos poderes públicos;

Vll - donativos de pessoas fisicas;

Vlll - donativos de pessoas jurídicas;

lX - Íêceitas decorrentes de atividades-meio;

X - receitas de rendimentos de aplicaçôes financeiras;

Xl - receitas de alugueres;

Xll - eventual receita, renda ou rendimento.

cApiruLo il - DA ApLtcAÇÃo Dos REcuRSos
ECONÔMICO-FINANCEIROS

Artigo 54 - A totalidade dos recursos econômico-financeiros, previslos no
artigo 53, é integralmente aplicada na consecuçào de suas finalidades
institucionais dentro do território nacional.

CAPITULO III _ DOS AUX|LIOS E SUBVENÇÔES
DOS PODERES PÚBLICOS
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Artigo 55 - A FUNDAÇÃO aplica os
recebidos dos poderes públicos,
vinculados.

eventuais auxílios e subvençôes,
nas finalidades a que estêjam

CAP|TULO IV - DA APLICAÇÃO DO EVENTUAL SUPERAVIT

Artigo 5ô - A FUNDAÇAO aplica integralmente, o eventual superavit,
apurado em seus registros contábeis, na manutenção e desenvolvimento
de seus objetivos institucionais.

TÍTULO XIII - DAS GRATUIDADES

CAPíTULO Í_ DAS GRATUIDADES

Artigo 57 - No atendimento de suas finalidades institucionais, â
FUNDAÇÃO em sua ação de assistência social educacional pode
conceder gratuidades, objeiivando a promoçáo de seus assistidos e
destinatários, da coletividade e do bem comum.

Parágrafo único - Todas as gratuidades concedidas pela FUNDAÇÃO aos
seus assistidos e destinatários devem ter seus custos econômicos e/ou
financeiros aferidos e devidamente contabilizados com a finalidade de
apresentar aos seus membros, à sociedade e ao governo toda sua aÇão
de assistência socíal educacional desenvolvida no cumprimento de suas
finalidades institucionais.

CAPíTULO II- DO GERENCIAMENTO DAS GRATUIDADES

Artigo 58 - A FUNDAÇÃO deve manter organizado o gerenciamento de
suâs gratuidades, sendo esses benefícios devidamente controlados por
planilhas e relatórios.

ParágraÍo único - O gerenciamento das gratuidades a sêrem concedidas
pela FUNDAÇÁO pode ser assistido, assessorâdo e acompanhado por

assistente social.

TiTULo xlv- DAS DEMONSTRAÇÓES CONTABEIS

CAP|TULO l- DO BALANÇO PATRIMONIAL E DAS
DEMAIS DEMONSTRAÇÕES CONTABEIS

Artigo 59 - Anualmente, em 31 de dezembro, sêrá levantado e encerrado

o Éalanço Patrimonial, acompanhado das demais demonstrações

contábeis exigidas em lei, rêlatório dos auditores independentes e parecer

do Conselho Fiscal. 
21
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CAPíTULO il - DA ESCRITURAÇÃO CONTABTL

Artigo 60 - A FUNDAÇÃO mantém a escrituraçáo de suas receitas,
despesas, ingressos, desembolsos e mutações patrimoniais em livros
revestidos de todas as formalidades legais que asseguram a sua exatidáo
e de acordo com as exigências especíÍicas de direito e pelas normas
emanadas do Conselho Federal de Contabilidade (CFC).

Artigo 61 - A prestação de contas anual da FUNDAÇÃO será submetida
ao exame do Ministério Público nos seis meses seguintes ao término do
exercício financeiro, mediante o sistema adotado pela Procuradoria das
Fundações.

Parágrafo único - A FUNDAÇÃO arcará com os custos de auditoria
externa que o Ministério Público determinar quando, a seu critério, se
mostre necessária.

TITULO XV- DA UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO

CAPíTULO ÚNICO _ DA UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO

Artigo 62 - A Universidade de Passo Fundo gozará de autonomia didátÍco-
cientifica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial nos termos
do orçamento anual aprovado pela FUNDAÇÃO, da legislação em vigor,
de seu estatuto e do estatuto da FUNDAÇAO.

Artigo 63 - A estrutura da Universidade de Passo Fundo e a organização
de suas unidades serão reguladas por estatuto próprio, de acordo com a
legislação especíÍica vigente e com este estatuto naquilo que for
aplicável.

TíTULO XVI- DA NÃO REMUNERAÇÃO DOS CARGOS
ESTATUTARTOS E DA NÃO DTSTRTBUTÇAO DE PARCELAS DO

PATRIMÔNIO

cApírulo | - DA NÃO REMUNERAÇÃO DOS CARGOS
ESTATUTARIOS

Artigo 64 - Os membros do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal
exercem gratuítamente seus cargos, sem qualqueÍ tipo de remuneração,
vantagens ou benefícios, por qualquer forma ou título, êm razáo das
competências, funçÕes ou atividades que lhes são atribuídas neste
Estatuto.
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cApiTULO [ - DA NÃO DTSTRTBUTÇÂO DE
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DIVIDENDOS, BONIFICAÇÔES, PARTICIPAÇÔES
OU PARCELAS DO PATRIMÔNrc

Artigo 65 - A FUNDAçÃO não distribui lucros, dividendos, bonificações,
participaçÕes ou parcelas de seu patrimônio, a qualguer tÍtulo ou pretexto,
aos seus membros, membros do Conselho Diretor e membros do
Conselho Fiscal.

TiTULO XVII - DA REFORMA DO ESTATUTO

CAP|TULO UNICO - DA REFORMA DO ESTATUTO

Artigo 66 - O presente Estatuto somente poderá ser alterado naquilo que
não desviúue ou contrarie os fins da Fundação, observadas as seguintes
condiçôes:

l- por proposla fundamentada do Conselho Diretor, aprovada pela
maioria absoluta de seus membros, acompanhada de parecer favorável
do Conselho Fiscal;

ll - por decisáo da Assembléia Geral. em sessão extraordinária,
especialmente convocada para esse fim, atendendo o disposto no art. 20,
inciso l, deste Estatuto.

Artigo 67 - A votação que venha a alterar o estatuto será nominal,
cumprindo ao presidentê da Assembleia Geral, em caso de não

unanimidade, Íazer constar em ata a relação dos vencidos, os seus

endereços e têrem sido notificados para, querendo, oÍerecer impugnaçáo

ao resultado, em dez dias, ,unto ao Ministério Público-

Artigo 68 - Compete ao presidente do Conselho Diretor requerer a
aprovação da alteragáo estatutária junto ao Ministério Público.

TíTULO XVIII - DA DISSOLUÇÃO OU EXTINÇÂO

CAPÍTULO I- DA DISSOLUÇÃO OU EXTINÇÃO

Artigo 69 - A dissolução ou extinçáo se dá por sugêstâo do Conselho

Diràor por meio de pioposta fundamentada e por decisão da Assembleia

Geral com a presença e votos de dois terços de seus membros'

Parágrafo único - A dissolução
FUNDAÇÃO não mais Puder levar a

expressas neste Estatuto.

ou êxtinção dar-se-á quando a
efeito suas finalidades institucionais
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Artigo 70 - A dissoluçâo ou extinção da FUNDAÇÃO deve ser submetida
à apÍeciaçâo do Ministério Público.

cApiTULO il - DA DESTTNAÇÃO DO PATRIMONIO
EM CASO DE DTSSOLUÇÂO OU EXTTNÇÃO

Artigo 71 - No caso de dissoluçáo ou extinçáo da FUNDAÇÂO, o
patíimônio remanes@ntê é destinado pâra outra Íundâçáo, congênere ou
afim, no territó.io nacional.

ParágraÍo único - Na falta de uma instituiçáo congênere ou afim, o
patrimônio é destinado pâra uma instituiçâo pública, com apreciaçâo do
Ministério Público.

T|TULO XtX - DAS DtSpOStÇôE§ GERATS

cApiTULO t- DAS OBR|GAÇÕES DA FUNDAÇÃO PARA COM O
MINISTERIO PUBLICO

Artigo 72 - Consistem em obrigações da FUNDAÇÃO junto ao Ministério
PúbÍico:

I - requerer o exame prévio dessa para fins de:

a) pedir autorização judicial para a alienação de bens imóveis;

b) aceitar doaçôes com encargos;

c) contrair empréstimos mediante gerantie Íeal;

d) alterar o Estatuto;

e) extinguir a FUNDÂÇÃO;

ll .- remeter cópias de todas as alas de sessões de seus órgãos de
administração.

Artigo 73 - A eventual transformação da FUNDAÇÃO em entidade de
direiio público intemo, com â suâ federalização, estadualizâção ou
municipalização, e a destinaçáo do seu patrimonio ao poder pr:Otico
dependerâo de propostâ do Conselho Diretor, de parêcer favorável do
Conselho Fiscal e da aprovaçáo pela Assembleia Geial.
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Artigo 74 - A transformação dependerá de
competente do Ministêrio Público.

Artigo 75 - A FUNDAÇÃO instituirá um procedimento que contemple a
ampla defesa para a apuração de irregularidades akibuídas ao seu
presidênte, aos membros do Conselho Diretor, aos membros do Conselho
Fiscal. ao reitor e demais componentes da Reitoria e aos administradores
das demais mantidas e órgáos.

CAPíTULO il - DA TNTERPRETAÇÃO DO ÊSTATUTO
NOS CASOS OMISSOS OU DUVIDOSOS

Artigo 76 - Os casos omissos ou duvidosos na interpretação deste
Estâtuto são rêsolvidos pelo Conselho Diretor, cabendo Íecurso à
Assembleia Geíal, ad referendum do Ministéíio Público,

CAPíTULO il - DA REVOGAÇÃO DAS D|SPOSIÇÕES
CONTRARIAS E ANTERIORES

Artigo 77 - O presente Estatuto substitui o anlerior, as disposiçÕes
contrárias ê anteÍiores e enlÍa em vigor com o seu registro no cartÓrio
competente com prévia aprovaÇão do MinistéÍio Público.

Passo Fundo, R§, 04 de junho de 2012.

1 ? JUN 2012

üt*ü*lct,
Mirelle Gallas l.
OAB/RS 51.924

(t'a["-o
Claudio Almir Dalbosco
Presidente do Conselho Diretor
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Aos dez dias do mês de julho de dois mil e vinte e kês (10.07.2023), às dezessete horas
e tÍinta minutos, na Sala dos Conselhos, Centro Adrninistrativo, Campus l, Bairro São
Jose, nesta cidade de Passo Fundo, Estado do Rio Grande do Sul, reuniu-se c Conselho
Diretor da Fundação Universidade de Passo Fundo, em sessáo extraordinária, com a
presença dos seguintes conselheiros, que assinaram a lista de presenças: Mauro Antônio
Rizzardi, Charles Leonardo lsrael, Carlos Ariel §amudio Pérez, Miguel Rettenmaier da
Silva, Sandra Maria Vanini, Luiz Fernando Kramer Pereira Neto, Marcos Elmar de
Fígueiredo Nickhorn, Maria Goretí Baptista Betencourt, Jüssara Morandini Strehl, Fabiana
Tonial, Marlova Stawinski Fuga, Rafael Pavan, Gizele Zanotto, Lisia Hoppe, Eduardo
Madeira Brum e Antônio Thomé. Tambêm, estiveram presentes a Secretária da FUPF,
Marieii Pitan Rocha; o Supervisor de AuditoÍia, Fábio Rodighêri Godinho; o cerente da
Divisão de Assessoria Jurídica, Luciano de Araujo Migliavacca, e a Analista de
Comunicação da Assessoria de lmprensa, Caroline Simor da Silva. Os conselheiros Liége
Mozzalto, por e-mail em O8.O7.2023, Bernadete Maria Dalmolin e Carios Ariel Samudio
Perez, por contato telefônico em 10.07.2023, justificaram a ausência na reuniáo. O
Conselheiro Luiz Fernando Kramer Pereira Neto, conforme atestado médico datado de
03.07.2023, foi submetido a transplante renal em 31 .05.2023, e retornou as âtiviJades
laborais, na modalidade de trabalho remoto, em funçâo de seu presente estado de
imunossupressão (ClD: 294.0). Sendo assim, participou da reunião de Íorma remota, por
videoconferência, pela plataforma Google MeeÍ (https:/lmeet,google.com/trs-vfub-ney). 0
conselheiro Miguel Rettenmaier da Silva também acompanhou a reuniáo de forma remota,
por motivo pessoal. Declarada abêrta a sessão, o Conselho passou a tratar dos assuntos
da ordem do dia: 1. Eleição e possê da nova Dirêtoria do Conselho Dirêtor - Gêstão
202312025 = de acordo com o art(]o 35, § 20, do Estatuto da Fundação, a sessâo,
inicialmente, foi conduzida pela conselheira Maria Goreti Bâptista Betencourt. Após o

encaminhamento dos trabalhos, foi aberto espaço para mânifestaçÕes e apresentaçáo de
candidatos. O conselheiro Charles Leonardo lsrael manifestou o interesse em assumir o
cargo de Presidente, e apresentou a seguinte proposta de composição da Diretoria:
Charles Leonardo lsÍael para Presidente; Luiz Fernando Kramer Pereira Neto e Mauro
Antônio Rízzardi para í o e 2o Vice-Presidentes, respectivamenle. Na sequência,
concluídas as indicações e não havendo mais manifestaçôes, procedeu-se a êleição.
Assim, nos têrmos do inciso lll do artigo 23, e §§ do artigo 35 do Estatuto da Fundação,
foram eleitos para a Diretoria do Conselho Diretor, gestâo de '10 de lulho de 2023 a 14 de

iulho de 2025, os seguintes conselheiros: Prêsidente: CHARLES LEONARDO ISRAEL
- brasileiro, casado, professor, resídente na Rua Campos Sales, no 303, 8aiÍro Rodrigues,
CEP 99.070-120, Passo Fundo - RS, RG n" 6083257367 - SSP/RS, CPF no 739.591.899-
15, endereço eletrônico: israel@upf.br, data de nasÕimento: '19.0s.1972; 1o Vice-
Presidente: LUIZ FERNANDO KRAMER PEREIRA NEÍO - brasileiro, casado. profêssor,
residente na Rua Sete de Setembro, n" 904"/1201 , Qentro, CEP 99.0'10-120, Passo Fundo
- RS, RG no 8037967059 - SSP/RS, CPF no 607 .471.610-2A, endereço eletrônico:
IuizÍernando@upf .br, data de nascimento: 13.11.1970: e 2P Vice-Presidente: MAURO
ANTONIO RIZZARDI - brasileiro, divorciado, professor e engenheiro agÍônomo, residente
na Rua Thomas Gonzaga, no 668/170'l , Bairro Fátima, CEP 99.020-170, Passo Fundo -
RS, RG n' 8025910525 - SSP/RS, CPF no 469.846.820-53, endereço eletrônico:
rizzardí@upf .br, data de nascimento: 11.07.1965. Ainda, nos ternlos do inciso lX do artigo
36 do Estatuto da Fundação, o Presidente eleito, Charles Leonardo lsrael, indicou a
conselheira Sandra Maria Vanini para Secretária da Diretoria do Conselho Diretor. Dessa
forma. conforme prevê o artigo 36, dô Estãtuto da Fundação, compete ao Presidenle do
Conselho DiÍetor, dentre ouúas atribuições, exercer a administraçáo superior da
Fundação e representá-la em juízo ou Íora dele, sendo substituído, em seus
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impediinenÍos. pelo 1'Vice-Presadenie, e estando este impedido. peio 20 Vice-Presidente.
ficando todas as dccumentãÇôes e instrumentos legais cia Fun.iaÇão universidade de
Passo Fundo sob respÕnsabilidade exclusiva destes <lirigentes. Eventuais r:utras
representaÇÕes clêveráo. obrigaÍonal'llente, sêr out0rEadas mediante procuraçâo dc
representante legal. De imediato, a novâ Diretoriâ do eonselho Diretof tomou posse e a
sessão passou a ser conduzica peio novo Presidente, que deu contrnuidade aos dêmars
assunios da pauta. 2. DeÍinição dos representantes da lnstituição parâ
movimentação das contas bancárias = além dos diÍigentes legãis rêfeíidos na pauta
'1" (Presidente, 1c e 2o Vice-Presidentes). as denrais pessoas que poderão efetuar a
rnovimentâçãô das conÍas bancárias da Fundação Universidade de Passo Fundo seràú
autorizadas através de procuração pública, compreendendo-se os atos necessái-ios para
tal Íinalidade. 3. lndicação do representantÉ do Cclnselhe Diretor no Consêlhê
Universitário = tios têrmos do artigo 15. alínea "h''. do Estâtuio da Urriversídade cle passc
Fundo, foram irrdicaclos os conselheiros Mauro Antônio Rizzardi e Luiz Fernando Kranrer
Pereira Neto, rêspectivamente tituíar e súpleÊte, para reprêsentar a entidacie
rnantenedora no Conselho Universitário da mãntidâ Universidade de Passo Fundo. C
mandato é de um ano. conforme o ínciso lll do artigo'16 do mesmo Eslãtutü. Em seu
primeiro pronunciamenlo, o Presidente eleito do Conselho Diretor, Charles Leonardo
Israel. relatou, breven:ente, a sua trajetória de 31 anos de lnslituição. que iniciou em ..992
como funcionário, na funçâo de Técnico de lüetalurgia. passando para proíessor do
Integrado UPF em 1998 e para professor de graduação, em 2001 , íunçào que ocupa
atualmente. Em ielação à eleiçáo, agradeceu a lodos pelo apoio e pela confianÇâ
depositada. e aíirmou o seu comprômisso em daÍ continuidade aos trabâlhos à frente do
Con;elho Diretor dâ Fundação e aos projetos em andamento, que visanr buscar
alternativas para os i3sâíios que se impõem nos próximos anos. Destacoll ainda, que as
decisÕes sêrão c.Jmparlilhadâs e que conta com o auxflio e a colaboraçáo de cãdã
cônselheiro. bem cono dos dirigentes das mantidas. dos proÍessor"es e funcionários, para
trâbalhar, com serenidade. paciência e sabedoria, em proi dos cbjetivos da instituição. Na
sequência, colocou â pálavra à disposiçâc dos conselheiros, que deselaram sucesso a
nova gestão da Fundação e sê colocaÍam à disposiÇão para contribuir com os trâbalhos.
Os novos membros da Drretoria também agradeceram â confianÇa depositada. Nada rnais
havendo para ser tratado. o Presidênte Charles leonardo lsrael deu por encerrada a
reunião do Cúnselhô Diretor. Para constar. eu, Mariêli Pitan Rochâ, Secretári3 da í-UPF,
lavrei a presente ata que será assinada por mim, pelo Presidente do Conseihc. Charies
Leonardo lsraei, e pelo Gerente da Divisão Ce Assessoria Jurídica. Luciano de Àraujo
Migliavacca.

Marieti Piiân Rocha
Secretária da FUPF

Luciâno dê Araujo Migliavacca
Gerente da Assejur
OAB/RS no 49.761

Charles Leonardo lsrael
Presidenie do Conselho Diretor
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